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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS  
 
VFRJICLEDF 
Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios 
Empresariais do DF

Número do processo: 0706527-80.2018.8.07.0015

Classe judicial: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)

AUTOR: BLUE SISTEM ASSESSMENT GESTAO EMPRESARIAL LTDA, FLAVIO DIAS DE ABREU

RÉU: JOSENILSON GOMES NUNES - ME, JOSENILSON GOMES NUNES

 

 

SENTENÇA

 

 

 

BLUE SYSTEM ASSESSMENT GESTÃO EMPRESARIAL LTDA e FLÁVIO DIAS DE ABREU, 
ajuizaram ação de falência em face de JOSENILSON GOMES NUNES ME e JOSENILSON GOMES 
NUNES, partes qualificadas nos autos.

A parte autora relata que é credora da parte ré na quantia total de R$ 77.570,59 (setenta e sete mil, 
quinhentos e setenta reais e cinquenta e nove centavos), sendo R$ 64.774,51 (sessenta e quatro mil, 
setecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e um centavo) devidos a sociedade empresária autora e R$ 
12.796,08 (doze mil, setecentos e noventa e seis reais e oito centavos) devidos ao 2º autor, a título de 
honorários advocatícios.

Dizem que o crédito deriva do cumprimento de sentença de nº 2013.01.1.108617-2, da 21° Vara Cível de 
Brasília e que foi desconsiderada a personalidade jurídica, determinando-se a penhora dos bens do segundo 
réu. Mesmo assim, não houve pagamento, depósito ou indicação de bens à penhora. Requerem a falência do 
empresário individual, com fundamento no artigo 94, inciso II, da Lei 11.101/2005.

Certidão de crédito no ID 14495691.

Emenda no ID 14695271.

A inicial foi recebida pela decisão de ID 14779747. Fixados honorários em 10%, para o caso de depósito 
elisivo.

Contestação no ID 16851170. A parte ré questiona a incidência de juros no cálculo da dívida, sustentando 
que não há previsão na sentença. Afirma que a certidão de ID 14495691 não foi expedida para fins 
falimentares, mas porque o feito teria ficado paralisado por três meses, o que não atende os requisitos 
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descritos no artigo 94, II, §§ 3º e 4º da Lei nº 11.101/2005.

Réplica no ID 17744217.

Manifestação do Ministério Público no ID 19363757.

A decisão de ID 19646986 determinou a parte autora que comprove a extinção da execução individual.

A parte autora junta pedido de desistência no ID 20119888.

Fixado depósito caução no valor de R$ 4.000,00 (ID 20801590). Depósito comprovado no ID 24691189.

Nova manifestação do Ministério Público no ID 54638234.

É o relatório. Passo a fundamentar e decidir.

Promovo o julgamento antecipado da lide com fundamento no artigo 355, inciso I, do Código de Processo 
Civil.

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, razão pela qual passo à análise do mérito.

O artigo 94, inciso II, da Lei nº 11.101/2005, permite pedido de falência contra o devedor quando este, 
executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia à penhora bens suficientes 
dentro do prazo legal. Trata-se da chamada execução frustrada, que se caracteriza pela tríplice omissão do 
devedor quando citado em processo executivo.

Transcrevo abaixo o artigo 94, II da Lei 11.101/2005:

“Art. 94. Será decretada a falência do devedor que:

[...] II – executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia à penhora bens 
suficientes dentro do prazo legal; [...]”

 

A ação será instruída com certidão expedida pelo Juízo em que se processa a execução (artigo 94, § 4º, da 
Lei 11.101/2005). Nesse caso, basta ao credor requerer certidão junto ao Juízo da execução, na qual conste 
que o devedor não pagou, não depositou o montante da dívida, nem nomeou bens à penhora.

No caso dos autos, a parte ré alegou que não o presente feito não foi devidamente instruído.

Contudo, verifico que a parte autora instrui o presente feito com certidão de crédito no ID 14495691. O 
juízo onde tramita o procedimento executivo expediu também Certidão de Habilitação Falimentar. Atendida, 
portanto, a exigência delineada no artigo 94, § 4º, da Lei nº 11.101/05.

Além disso, foram juntadas peças processuais que comprovam a realização de pesquisas patrimoniais e a 
intimação da parte ré para indicação de bens à penhora, sem êxito. Dada oportunidade para realização de 
depósito elisivo, a parte ré quedou-se inerte.

Ademais, eventual inexigibilidade dos juros cobrados pela parte autora deve ser discutida no juízo onde 
tramita o procedimento executivo. Nos presentes autos não é possível rediscutir os termos da sentença 
transitada em julgado.

Portanto, verifico que há comprovação de tríplice omissão. Ressalto que, no caso, foram esgotados todos os 
meios para satisfação do débito em que pese a Lei não exigir o esgotamento de todas as medidas 
constritivas.
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Pela leitura do dispositivo, verifica-se que não há exigência de esgotamento das tentativas de constrição para 
configurar a tríplice omissão. Pelo dispositivo legal em comento, basta apenas o não pagamento, o não 
depósito e a não nomeação de bens à penhora dentro do prazo legal.

No caso dos autos, a parte autora demonstrou que foram realizadas medidas constritivas com o objetivo de 
satisfazer o seu crédito e estas restaram infrutíferas, conforme documentos acostados aos autos. Portanto, 
entendo que a parte autora demonstrou a tríplice omissão.

 

 

Diante disso, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o 
pedido contido na petição inicial. Decreto a falência de JOSENILSON GOMES NUNES ME e 
JOSENILSON GOMES NUNES.

Condeno a parte ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do 
valor da causa, nos moldes do artigo 85, § 2º, do CPC. Suspensa a exigibilidade ante a gratuidade de justiça 
que ora concedo.

Expeçam-se as diligências necessárias.

 

 

Sentença registrada nesta data. Publique-se. Intimem-se.

Brasília-DF, 15 de setembro de 2020. 

 
BIANCA FERNANDES PIERATTI 
Juíza de Direito Substituta


